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POLÍTICAS EDUCACIONAIS PARA A
EDUCAÇÃO SUPERIOR: ACESSO,
PERMANÊNCIA E FORMAÇÃO1

Educational Policies for Higher Education:
acces, premanence and process of education

Maria Lourdes Gisi2

Resumo
A educação superior é analisada, neste texto, a partir de dois pontos
principais: o primeiro se refere às dificuldades de acesso e permanência neste
nível de ensino e tem relação com o financiamento da educação, com os
processos de seleção e com as oportunidades educacionais dos alunos. O
segundo ponto se refere à formação proposta para a educação superior, em
estreita sintonia com o mercado. Proposta esta que prioriza um conhecimento
imediatista e adaptativo, que limita o acesso ao preparo técnico-científico
para o mundo do trabalho e a difusão do pensamento crítico na sociedade.
Palavras-chave: Políticas Educacionais; Educação Superior; Democratização
do Acesso; Formação.

Abstract

This text analyzes the higher education in two main viewpoints: the first one
refers to the access and permanence difficulties in this teaching level
regarding the education financing, the selection processes and students
educational opportunities. The second point refers to the proposed formation
for higher education in narrow syntony with the market. This proposal
prioritizes an immediate and adaptive knowledge that limits the access to the
technical-scientific preparation for the work world and the critical thinking
diffusion in the society.
Keywords: Educational Polities; Higher Education; Access Democratization.
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Verifica-se atualmente a formação de um grande contingente de jo-
vens com expectativa de ingressar na educação superior em decorrência do au-
mento de matrículas na educação básica e da importância atribuída a este nível de
escolaridade na sociedade atual. Isto poderia significar que em alguns anos tería-
mos um aumento considerável de jovens com diploma de  educação superior se
tal afirmativa não comportasse inúmeras questões não resolvidas ou o estabeleci-
mento de políticas que não parecem ter sido formuladas com tal objetivo.

As atuais políticas educacionais para a educação superior, formuladas
com base em orientações advindas de organismos internacionais tais como o BM,
FMI, OMC, buscam responder  às exigências econômicas resultantes da crise que
se instaurou em meados da década de 1970. Essa vertente economicista assumida
pelas reformas educacionais não favorece o  acesso  à educação superior e esva-
zia o processo de formação ao enfatizar um ensino instrumental e imediatista.

Vencer a barreira do acesso à educação superior é um desafio imenso
para os  jovens, pois embora as vagas em instituições de ensino superior privadas
tenham sido ampliadas, isto só beneficia aqueles em condições de pagar mensa-
lidades, muitos não tem esta condição. O Programa de Financiamento Estudantil
(FIES) não atende os alunos mais pobres, uma vez que se exige fiador com renda
equivalente à, pelo menos, duas vezes o valor da mensalidade e se a renda
familiar do candidato for inferior a 60% do valor da mensalidade, exige-se um
segundo fiador nas mesmas condições do primeiro (BRASIL, 2003). As instituições
de ensino superior públicas não acompanharam esta ampliação de vagas, pois
conforme dados do INEP, dois terços das matrículas (69,7%) estão nas instituições
particulares e a possibilidade de concorrer a uma vaga em uma instituição pública
exige uma preparação que não está ao alcance da maioria dos jovens.

Em relação aos processos de seleção, verifica-se que com a aprovação
da LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9394/96 (Brasil,
1996), abriu-se a possibilidade de diversificar as formas de ingresso, mas mesmo
com esta possibilidade, ainda é difícil a entrada daqueles alunos que não tiveram
oportunidades educacionais.

De acordo com Catani e Oliveira (2003, p.123), a LDB não contribuiu em
nada para diminuir a seletividade, que privilegia aqueles jovens com maior capital
econômico e cultural, em especial  para aqueles cursos de maior prestigio social
que ainda estão ao alcance apenas da elite.

Assim, poucos chegam efetivamente à educação superior e destes mui-
tos desistem no meio do caminho. Estes são  então excluídos  por falta de vagas
e pela falta de preparo que, por sua vez, tem relação com a qualidade da educa-
ção básica e com as condições socioeconômicas dos alunos.

 As Desigualdades Sociais e Culturais

O acesso à educação vem assumindo importância cada vez maior na
sociedade atual, isto porque o êxito social e profissional está relacionado à forma-
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ção escolarizada, significando  que há uma crença coletiva no valor social da
educação. Os que não têm condições de ingressar e permanecer no ensino supe-
rior se percebem e são percebidos como estando em condição de desigualdade.

 Lahire a partir de uma análise dos escritos de Bourdieu, propõe uma
discussão sobre desigualdade e afirma:

Para que uma diferença se torne uma desigualdade, é preciso que todo
mundo (ou pelo menos uma maioria, tanto dos “privilegiados” como dos
“lesados”), considere que a privação de tal atividade, isto é, o acesso a dado
bem cultural ou serviço constitui uma carência, uma deficiência ou uma
injustiça inaceitável” (LAHIRE, 2003, p. 991).

A desejabilidade de bens, serviços ou atividades tem caráter histórico e
requer condições simbólicas de existência. O valor social atribuído a estes bens,
serviços ou atividades está sujeito a mudanças e depende do que a sociedade
considera como sendo de maior valor em diferentes momentos históricos, aqui-
lo que é legitimado e que se constitui como capital (LAHIRE, 2003).

No momento em que a escola se torna um valor social coletivamente
compartilhado, por ser ela o meio pelo qual se consegue, entre outras coisas,
assumir profissões mais valorizadas, o não acesso à educação e as diferenças nos
percursos escolares são interpretáveis em termos de desigualdades escolares.

A diferença nos percursos escolares fica evidente quando o acesso à
escola é ampliado e permite a entrada de pessoas de diferentes condições
sociais. É a partir deste momento que a  desigualdade cultural é percebida e
passa a ser motivo de estudos pelos sociólogos da educação da França nos
anos 60 e 70 e que, mediante  análises macrossociológicas, demonstraram as
desigualdades perante a escola.

Entre estes sociólogos cabe destacar os estudos realizados por  Bour-
dieu e Passeron que demonstraram as desigualdades  entre os alunos na estru-
tura de distribuição do capital cultural. Bourdieu, quando se refere ao capital
cultural incorporado, demonstra que esta incorporação pressupõe assimila-
ção, é pessoal, leva tempo, é um trabalho do sujeito sobre si mesmo. O capital
cultural é, assim, um ter que se tornou ser, é parte integrante da pessoa, é um
habitus3 . Uma vez adquirido este capital cultural, não pode ser transmitido
instantaneamente, diferente de um bem material como, por exemplo, uma
propriedade mediante compra ou doação (BOURDIEU, 2003).

3 Habitus é um termo utilizado por Bourdieu para denominar as estruturas sociais da nossa
subjetividade que se constituem inicialmente por meio das nossas primeiras experiências
(habitus primário) e depois, de nossa vida adulta (habitus secundário). É a maneira como as
estruturas sociais se imprimem em nossas cabeças e em nossos corpos, pela interiorização da
exterioridade e pela exteriorização da interioridade  (CORCUFF, 2001, p. 51).
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Assim, para Bourdieu (2003, p.297):

...o legado de bens culturais acumulados e transmitidos pelas gerações
anteriores pertence realmente (embora seja formalmente oferecido a todos)
aos que detêm os meios para dele se apropriarem, quer dizer, que os bens
culturais enquanto bens simbólicos só podem ser apreendidos e possuídos
como tais (ao lado das satisfações simbólicas que acompanham tal posse)  por
aqueles que detêm  o código que permite decifrá-los.4

Isto é, a apropriação destes bens supõe a posse previa dos instru-
mentos de apropriação. É nesta perspectiva que o autor se refere aos  excluí-
dos do interior, uma exclusão mais dissimulada, conservando no seu interior
os excluídos e postergando sua eliminação. É possibilitado o acesso à escola,
de alunos de diferentes condições sociais, o que aparentemente demonstra
um esforço de propiciar oportunidades iguais a todos, mas que continua per-
petuando a desigualdade, pois o acesso ao que é considerado capital cultural
é  restrito aos que possuem o código que possibilita a sua aquisição.

Como já mencionado, o que é considerado como capital cultural tem
caráter histórico e pode desvalorizar-se ou transformar-se em decorrência de
mudanças na estrutura dos mercados. Para exemplificar estas mudanças, Bour-
dieu (2001) faz referência à informática. Nesta área fica evidente a distribuição
desigual do capital cultural, por parte da escola e da família. Há uma distância
muito grande entre aqueles que fazem operações bancárias pela internet e
aqueles que estão distantes destas redes. Percebe-se que ocorrem mudanças
naquilo que é considerado capital cultural, mas não nas  condições da sua
aquisição, ao contrário, o acesso aos bens culturais é ainda privilégio de uma
minoria.

Cultura e Educação: Novos Olhares

Ao considerarmos a cultura como o conjunto de bens artísticos, filo-
sóficos, científicos, literários etc. produzidos pela humanidade, como padrão
único e como o melhor para a sociedade, temos não só o problema do acesso
a esta cultura, mas também a imposição cultural, já que esta representa a
cultura hegemônica da sociedade. Sobre isto, Chauí (1989, p. 49) afirma: “ ... a

4 As análises sobre as desigualdades realizadas por Bourdieu e Passeron não estão isentas de
críticas. Derouet (2002); Lahire (2003) apontam alguns aspectos não aprofundados nos estudos
como é o caso das diferenças mais sensíveis entre os alunos e da relação entre o sucesso escolar
e o fato dos alunos encontrarem sentido nos saberes transmitidos pela escola, o que pode estar
associado à origem social, mas também a experiência pessoal  como, por exemplo, o hábito
da escrita e da leitura.
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idéia de padrão cultural único e melhor implica, por um lado, a imposição de
uma mesma cultura para todos e, por outro lado, simultaneamente, a interdi-
ção do acesso a esta cultura “melhor” por parte de pelo menos uma das
classes da sociedade”.

A questão da imposição de uma cultura única e a dificuldade de
acesso a esta cultura tem levado muitos educadores a discutir a questão da
relação entre cultura e educação e isto ocorre simultaneamente com a discus-
são sobre a crise dos sistemas explicativos, que davam sustentação às noções
clássicas de verdade, razão, identidade, objetividade (COSTA, 2003).

Cultura deixa, gradativamente, de ser domínio exclusivo da erudição,
da tradição literária e artística, de padrões estéticos elitizados e passa também
a contemplar o gosto das multidões. É nesta perspectiva que Veiga Neto (2003)
fala de culturas e não mais de cultura, incorporando novas e diferentes possi-
bilidades de sentido.

A discussão sobre as diferentes culturas e sua relação com a educa-
ção ganha centralidade na era contemporânea, mas os debates sobre a cultura
nas ciências humanas, segundo Veiga Neto (2003), remontam o início do sécu-
lo 20 e devem-se à Antropologia, à Lingüística, à Filosofia.

A Antropologia teve um papel decisivo em reconhecer que aqueles
indivíduos, outrora definidos como camadas inferiores dos povos civilizados,
possuíam cultura. Muitos historiadores, por sua vez, também passaram a con-
siderar não só a história vista de cima, mas a história vista de baixo, em outras
palavras, considerar as opiniões das pessoas comuns e  sua experiência. (BURKE,
1992)

No passado, podiam-se acusar os historiadores de querer conhecer
somente as “gestas dos reis”. Hoje é claro não é mais assim. Cada vez mais se
interessam pelo que seus predecessores haviam ocultado, deixado de lado ou
simplesmente ignorado “quem construiu Tebas das sete portas ? – perguntava
o leitor operário de Brecht” As fontes não nos contam nada daqueles pedrei-
ros anônimos, mas a pergunta conserva todo o seu peso. (GINSBURG, 1998,
p. 15).

Tendo em vista o importante papel da escola no que se refere às
desigualdades culturais, faz-se necessário um questionamento sobre  a visão
monocultural  e a escola está sendo chamada a lidar com a pluralidade de
culturas, reconhecer os diferentes sujeitos socioculturais presentes no seu con-
texto, abrir espaço para a manifestação e valorização das diferenças. É uma
tentativa de atenuar a desigualdade que é reproduzida dentro da escola, na
medida em que esta naturaliza a cultura da classe dominante. Existe, no entan-
to, grande dificuldade para isto, pois a escola sente-se mais confortável com a
homogeneização e a padronização. (MOREIRA; CANDAU, 2003).

O  reconhecimento das diferentes culturas pela academia, numa pers-
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pectiva crítica, é um passo importante, pois possibilita desenvolver um pro-
cesso pedagógico que confere maior sentido aos saberes escolares e com isso
a possibilidade de maior aquisição pelos alunos de diferentes culturas. Não se
pode esquecer, no entanto, que ao lado destas iniciativas, existem outros inte-
resses que caminham para a priorização de um conhecimento mais instrumen-
tal, claramente explicitado nas políticas educacionais. Um conhecimento que
está em sintonia com a ideologia de mercado, que busca a homogeinização de
uma cultura facilmente comerciável.

Políticas Educacionais e a Instrumentalização do Conhecimento

Na era contemporânea estamos presenciando a imposição, em todos
países, de políticas econômicas, por meio de agências tais como o Banco
Mundial, o FMI e a OMC. Estas políticas econômicas, segundo Gómez (2000)
e Bourdieu (2001), buscam minimizar a atuação do Estado no tocante às polí-
ticas sociais, convertendo bens públicos como saúde, habitação, segurança,
educação, cultura em bens comerciais e os usuários em clientes, renunciando
a seu poder de fazer a desigualdade recuar. Aqui entra a atuação da OMC que
pretende, atendendo a exigência de certos países, transformar a educação em
serviço, obrigando a todos abrirem seus mercados educacionais à competição
internacional, tirando dos Estados nacionais a prerrogativa de conferir os di-
plomas, credenciar instituições etc.

Outros pressupostos destas políticas são: a  exaltação da responsabi-
lidade individual, que leva a imputar o desemprego ou o fracasso econômico,
em primeiro lugar, aos próprios indivíduos e não à ordem social; o desenvol-
vimento sem limites do espírito do capitalismo; o culto do individualismo que
levam a busca de fins individuais conscientemente determinados, enfraqueci-
mento de sindicatos, associações e o próprio Estado; a atribuição  da eficácia
e da produtividade a uma forte flexibilidade, cujas conseqüências mais graves
são os contratos de trabalho cada vez mais particularizados, de modo a se
ajustarem à empresa (BOURDIEU, 2001).

As políticas educacionais formuladas nos anos 90 foram fortemente
influenciadas pelas agências financeiras internacionais que têm produzido
documentos em estreita sintonia com as políticas econômicas e com sérias
implicações para o processo de formação, o que leva ao questionamento
sobre qual formação está sendo proposta? Afinal, como indica Azevedo (2001),
a escola se constitui no espaço em que se concretizam as políticas educacio-
nais, o cotidiano escolar é o elo final de uma complexa cadeia que se monta
para dar concretude à política entendida como um programa de ação que
imprime direção à educação.
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De acordo com Miranda (1997), os documentos oriundos dessas
agências fixam orientações que vão se convertendo em temas recorrentes:
centralidade do conhecimento, eqüidade, qualidade e novas formas de ges-
tão. O conhecimento vem adquirindo centralidade porque é cada vez mais
necessário para a vida cotidiana, mas é preciso entender que conhecimento é
este? Um conhecimento que visa a atender, tão somente, os requisitos dos
processos produtivos, compromete o processo de formação e a possibilidade
da difusão do pensamento crítico na sociedade, porque é imediatista, pragmá-
tico e adaptativo..

Vale observar de imediato que, no geral, já se começa a naturalizar
fora, mas possivelmente também dentro das instituições de ensino superior,
públicas e privadas, a proposta pragmática de uma educação instrumentaliza-
dora, que visa adaptar o ensino às exigências do mercado,  ensino este que
enfatiza as competências e desvaloriza a formação (COUTO, 2003).

Um dos principais meios de difusão da ideologia de mercado e da
homogeinização de uma cultura facilmente comerciável é a mídia, responsá-
vel por levar todos a considerar tal orientação como a única alternativa válida
para a sociedade. Sobre este papel estratégico na disseminação de uma cultu-
ra de mercado, desempenhado pela mídia, Bourdieu (2001) faz um alerta

... o poder dos agentes e dos mecanismos que dominam atualmente o mundo
econômico e social repousa em uma concentração extraordinária de todos os
tipos de capital, econômico, político, militar, cultural, científico, tencnológi-
co, fundamento de uma dominação simbólica sem precedentes, que se exerce
sobretudo através do domínio da mídia.

Ainda sobre a importância da mídia na era contemporânea, Setton
(2002) considera que a noção de habitus, proposta por Bourdieu, pode ser
utilizada para analisar a emergência de uma nova configuração cultural em
que o processo de construção dos habitus individuais passa a ser mediado
pela coexistência de distintas instâncias produtoras de valores culturais e iden-
titárias. Acrescenta a mídia ao papel tradicional da escola e da família.  Consi-
dera que estas três instâncias se encontram no mundo contemporâneo, numa
intensa relação de interdependência.

Com o importante auxílio da mídia, a ideologia de mercado vem  se
naturalizando em todos os espaços sociais e a universidade não está isenta da
influência desta ideologia, conforme indicado por Chauí (2003) em suas aná-
lises sobre a universidade pública.  Considera que  nos anos 90, esta passa a
caracterizar-se como uma universidade operacional em que se constata: a
docência  entendida como transmissão rápida de conhecimentos, o produti-
vismo dos docentes pesquisadores; a aceleração do trabalho dos professores;
o financiamento de projetos de pesquisa pelas indústrias; a diminuição do
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tempo para mestrados e doutorados; a avaliação pela quantidade de publica-
ções, congressos; a multiplicidade de comissões e a imensidão de relatórios a
serem feitos.

Como indica Gimeno Sacristan (2002, p.239), se a economia parece
ser, hoje, a única razão como a educação poderia escapar desse pensamento
único se tem um papel tão decisivo na preparação de trabalhadores para o
mercado de trabalho e na fixação de um novo senso comum, que possa con-
ferir poder simbólico aos seus pressupostos? “(...)  como a educação iria resis-
tir e ficar como projeto que se define em um marco de determinações éticas,
culturais e pedagógicas?”

Considerações Finais
Ao abordar as desigualdades frente à educação superior, verifica-

se que estas se inserem no contexto das transformações econômicas que pri-
orizam o mercado em detrimento das políticas sociais. O pouco investimento
na educação e a seletividade nas formas de ingresso dificultam o acesso a este
nível de ensino. Há também uma desigualdade de acesso ao conhecimento
que se verifica no decorrer da trajetória escolar  que  resulta das condições
socioeconômicas dos alunos.

Em relação ao processo de formação, o que presenciamos hoje,  pe-
las orientações provenientes das políticas educacionais influenciadas pelas
agências econômicas, é que estas apontam para um conhecimento instrumen-
tal em atendimento às exigências do mercado, que continuam sendo elitistas e
esvaziam o papel da universidade na formação humana. Esta instrumentaliza-
ção do saber é naturalizada, condicionando a busca, pelos jovens, de conhe-
cimentos estritamente voltados para  o mercado de trabalho.

Verifica-se, assim, que o acesso à educação superior e a um processo
de formação que favoreça a difusão do pensamento crítico na sociedade e a
possibilidade de transformação desta mesma sociedade encontra-se, hoje, di-
ante de desafios imensos.

Desafios estes que dizem respeito à busca da qualidade da educação,
em todos os níveis de escolarização. Esta, por sua vez,  diz respeito ao finan-
ciamento da educação e a proposição de projetos pedagógicos que contem-
plem a diversidade cultural e propiciem uma aprendizagem efetiva, em espe-
cial para aqueles que tiveram menores oportunidades educacionais. Os desa-
fios dizem respeito também a proposição de formas de ingresso que contribu-
em com a  democratização da educação e com a construção da cidadania.
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